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b) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.1 — Requisitos especiais — possuir o grau de assistente ou a sua
equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho admi-
nistração do Centro de Saúde da Ribeira Grande e entregue na Secção
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do último dia
do prazo fixado no n.o 2 do presente aviso.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
conforme a alínea a) do n.o 62 da secção VI do capítulo II da Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

10 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, residência, código postal,
número do bilhete de identidade, data e serviço que o emitiu,
número de telefone e situação militar);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número,
data e página do Jornal Oficial onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura de concurso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo do grau de assistente;
b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar;
e) Certificado de robustez física;
f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento de saúde, no caso de existir.

12 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão, nos casos em que ela é permitida, implica a não
admissão ao concurso.

13 — As lista provisória e de classificação final, após homologação,
são publicadas no Jornal Oficial e no Diário da Republica, 2.a série.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Rosa Maria Carvalho Lourenço Borges da
Ponte, directora do Centro de Saúde da Ribeira Grande.

Vogais efectivos:

Dr. Tarcísio Tiago da Silva, assistente graduado de clínica
geral do Centro de Saúde da Ribeira Grande, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Otília Martins Cardoso Colleo, assistente gra-
duada de clínica geral do Centro de Saúde da Ribeira
Grande.

Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Martins de Sousa, assistente graduado
de clínica geral do Centro de Saúde da Ribeira Grande.

Dr.a Isabel Maria Magalhães Santos Silva, assistente gra-
duada de clínica geral do Centro de Saúde da Ribeira
Grande.

16 de Dezembro de 2004. — A Presidente do Júri, Rosa Maria Car-
valho Lourenço.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 1161/2005 (2.a série). — Por despacho de 19 de Janeiro
de 2005 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para apre-

ciação do processo de equivalência de mestrado em Supervisão reque-
rido por João José Robalo Figueira Fernandes:

Presidente — Doutora Idália da Silva Carvalho Sá-Chaves, pro-
fessora associada da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutora Carlinda Maria Ferreira Alves Faustino Leite, pro-
fessora associada da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto.

Doutora Maria Helena Gouveia Fernandes Teixeira Pedrosa
de Jesus, professora associada da Universidade de Aveiro.

21 de Janeiro de 2005. — O Administrador, José da Cruz Costa.

Rectificação n.o 195/2005. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 19
de Janeiro de 2005, a pp. 962 e 963, relativa ao concurso documental
para preenchimento de um lugar de professor associado do grupo/sub-
grupo 13, Engenharia Mecânica (edital n.o 140/2005, com a referência
CD-Q-1-DRH/2005), rectifica-se que onde se lê «se abre concurso
documental para preenchimento de um lugar de professor associado
do grupo/subgrupo B, Engenharia Mecânica» deve ler-se «se abre
concurso documental para preenchimento de um lugar de professor
associado do grupo/subgrupo 13, Engenharia Mecânica».

21 de Janeiro de 2005. — O Administrador, José da Cruz Costa.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 2797/2005 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, foi, pela
deliberação do senado n.o 39/2004, de 8 de Setembro, aprovado o
mestrado em Tintas e Revestimentos

1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, confere o grau de mestre em Tintas e Revestimentos,
após a aprovação em curso especializado e elaboração e discussão
de uma dissertação original.

2.o

Organização do curso

1 — O curso especializado conducente ao mestrado em Tintas e
Revestimentos está organizado pelo sistema de unidades de crédito
segundo as normas em vigor.

2 — O curso será coordenado por uma comissão científica de três
professores, pertencentes ao Departamento de Engenharia Química,
designados pela comissão científica do Departamento.

3 — O presidente da comissão científica do curso será cooptado
pelos professores mencionados no número anterior.

4 — A comissão científica assim constituída será nomeada por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade.

3.o

Duração

O curso de mestrado tem uma duração máxima de quatro semestres,
compreendendo a frequência do curso especializado e a apresentação
da dissertação.

4.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A estrutura curricular do curso é a constante no anexo I do
presente despacho.

2 — O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura no curso os titulares das licen-
ciaturas descritas no anexo I ou de licenciaturas afins, com a clas-
sificação final mínima de 14 valores.

2 — Em casos devidamente justificados, a comissão científica do
mestrado poderá admitir à candidatura os candidatos cujo currículo
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demonstre uma adequada preparação científica de base, embora nas
licenciaturas referidas no n.o 1 tenham classificação inferior a
14 valores.

3 — Em casos devidamente justificados e nos termos do n.o 3 do
n.o 7.o, infra, a comissão científica poderá admitir à candidatura no
curso os titulares de outras licenciaturas que demonstrem curricu-
larmente uma adequada preparação científica de base.

6.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar pelo reitor, sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) A percentagem de vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

7.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pela
comissão científica do mestrado tendo em atenção os seguintes
critérios:

a) Currículo académico, científico e profissional;
b) Classificação de licenciatura a que se refere o n.o 5.o, ou

de outros graus já obtidos pelo candidato.

2 — Será igualmente tido em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 6.o, uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — Os candidatos a que se refere o n.o 3 do n.o 5.o só serão
considerados após a selecção dos candidatos a que se referem os
n.os 1 e 2 do mesmo número.

4 — Da selecção a que se refere o presente número não cabe
recurso, salvo se arguida de vício de forma.

8.o

Prazo e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e de matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão afixados pelo reitor através do despacho
a que se refere o n.o 1 do n.o 6.o

9.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de prescrição, de avaliação de conhecimentos e de classificação para
as disciplinas que integram o curso, serão os previstos na lei e nos
regulamentos em vigor.

10.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento do curso ficará dependente de auto-
rização do reitor através do despacho a que se refere o n.o 1 do
n.o 6.o

11.o

Dissertação: orientador, apresentação e júri

O orientador da dissertação, as regras para a apresentação e entrega
da mesma e a constituição e funcionamento do júri que a apreciará
são os que constam no regulamento do mestrado da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

12.o

Diploma

Pela conclusão com aprovação, do curso especializado cabe a atri-
buição de um diploma, segundo norma definida pelo conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

13.o

Dispensa das provas complementares de doutoramento

Os titulares de grau de mestre em Tintas e Revestimentos ficam
dispensados das provas que não sejam a defesa da tese, nos dou-

toramentos em Engenharia Química, em Química, em Engenharia
dos Materiais, em Engenharia Mecânica, em Engenharia Civil e em
Engenharia Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

20 de Janeiro de 2005. — O Reitor, Fernando Seabra Santos.

ANEXO I

Curso de mestrado em Tintas e Revestimentos

1 — Número mínimo de créditos necessários à conclusão do
curso — 16.

2 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Unidades
de

crédito
Áreas científicas

Disciplinas obrigatórias . . . . 10 Engenharia Química, Quí-
mica.

Opções . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Engenharia Química, Quí-
mica, Ambiente, Economia e
Gestão.

3 — Licenciaturas a que se refere o n.o 5.o deste despacho:

Licenciatura em Engenharia Química;
Licenciatura em Química;
Licenciatura em Química Industrial;
Licenciatura em Engenharia dos Materiais;
Licenciatura em Engenharia Mecânica;
Licenciatura em Engenharia Civil;
Licenciatura em Engenharia Física.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Despacho (extracto) n.o 2798/2005 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 13 de Janeiro de 2005, proferido por delegação
do reitor:

Denise Marta Sousa Castilho Matos Moura, técnica superior esta-
giária, gestão — nomeada definitivamente técnica superior de
2.a classe, gestão, do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa, com efeitos à data da publi-
cação do presente despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Álvaro Pina.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso n.o 1162/2005 (2.a série). — Faz-se público que se aceitam,
pelo prazo de 10 dias úteis, através da figura de transferência a que
alude o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, candidaturas para
a admissão de funcionários para a categoria a seguir indicada:

Referência FP-36/04-E/I/EC/F(1) — técnico superior de
2.a classe, da carreira técnica superior.

Funções — funções inerentes à categoria de um técnico superior
de 2.a classe, fazendo apelo aos conhecimentos e experiência na ins-
talação, manutenção e manuseamento de equipamento de vácuo; ins-
talação, manutenção e manuseamento de equipamentos de deposição
de filmes finos (pulverização catódica RF e DC, ablação por laser
e evaporação); projectar, desenhar e montar equipamentos comple-
mentares; modificação e adaptação de equipamentos existentes; apoio
a trabalhos de alunos de licenciatura e pós-graduação e prestação
de serviços ao exterior.

As candidaturas, acompanhadas do curriculum vitae detalhado,
devem ser dirigidas ao reitor da Universidade do Minho, Largo do
Paço, 4704-553 Braga.

25 de Janeiro de 2005. — O Director de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.


